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CONTRATO ÀDMINISTRATIVO N" 2IO8.O5/202ó .
SEMAM QUE FAZEM ENTRE SI O MUIVCÍPIO DE
FORTIM. ATRAVÉS DA SECRETARTA DE ME|O Ç§.{J^''cr;.

SOARESFILHO. Ír- r- -- g
t-", sJfi6§
o"

A Prefeitura Municipel de Fortim, representada neste ato pela Secretaria de Meio Ambiente, -;;Q1]-§§
inscrita no CNPJ N' 35.050.756/0001-20, com sede à Av. Joaquim Crisóstomo, n' 1049, CentÍo, \'rl\a\A

Foíim - Ceará, neste ato repÍesentada pela Secretária de Meio Ambiente. a Sra. Francisca Idelnizi
Sousa dos Santos, nomeado pela Portaria n' 2025.01.01.007/2025, de 0l de janeiro de 2025,
doravante denominado CONTRATANTE, e â empresa JOSE JUAREZ SOARES FILHO,
inscrita no CNPJ sobo n.' I1.737.814/0001-20, com sede na Rua José Jtarez, rf 34 -4, Bairro
Parque kacema, CEP n' 61.948-380, Maranguape - CE, neste ato repÍesentada por seu

representante legal, o Sr. José Juarez Soares Filho, conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apÍesentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n'0304.01/2025 -
PMF/SRP e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2O2l e do Decreto Municipal n"
113612023, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Conrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n. 0304.01/2025 - PMF/SRP, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
l.l. o objero do presente in§trumento é a AQUISIÇÃo DE MATERIAL DE HIGIENE E
LIMPEZA, COPÂ E COZINHA, DE FORMA PARCELADA CONFORME A
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE FORTIM _
CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da conu-ataçâo - ANEXO I.
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentementc de
transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitaçào;
1.3-3. A Proposta do ContÍatado; e
1.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULÀ SEGUNDA. VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÀo
2.1. O prazo de vigência da contÍatação é até 3l (trinta e um) de Dezembro de 2026, contados da
assinatura do contÍato, prorrogável na forma dos aíigos 106 e 107 da Lei n" l4.l33l202l.

3. cLÁusULA TERCETRA - MoDELos DE f,xf,cuÇÃo E GESTÃo
CONTRATUAIS
3 . I . O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçôes de
conclusão, entrega, obsewaçâo e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA . SUBCoNTRATAçÃo
4- l. Nâo será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO
s. r. PREÇO
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5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 1329,45 (mit trezentos e ünte e trove reâis e ,üE Ê=:l=.
quârcnta ê cinco centâyos). rfffi:"ãt.i
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniárias diretas e indiÍetas decorrentes 7'.mí2o:----

da execução do objeto, inclusive hibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. tâxa de administraçào, fiete, seguro e outros 

^o':rlNlCzTnecessáriosaocumprimentointegraldoobjetodacontratâção..§Ç'
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de foÍma que os pagamentos devidos ao contratad§ g
dependerão dos quantitativos de fomecimento e serviços efetivamente prestados. **r, S/á5.Ié
5.2. FORMA DE PAGAMENTO ' -, §-;#-
5.2.1. O pagamento seú realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e t "1t

conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
paÍa pagamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pâgâmento previsto no aÍ. 75, § 4', da Lei n'
l4.l33l2l, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de Íegulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausôncia de operacionalização de tal sistemática pelas
instituiçôes financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento seÉ efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do
Íecebime o dâ Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do conhato.
5.3.3. No caso de ataso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sereo atualizados
monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do indice IGPM de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contrataçào, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuaicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A datâ da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgào conrahnte:
d) O periodo respectivo de execuçào do contmto;
e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFatur4 ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobreslado até que o contratado Foüdencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o pftzo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acaffetando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deveú ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.
5.4.ó. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, â Administração deveÍá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutençâo das condições de
habilitação exigidas no editat: b) identificar possivel razão que impeça a paÍicipação em licitaçâo,
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no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de contralaÍ com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificaçào, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeÉ ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do conÚatante.

contratual nos aulos doprocesso administrativo corespondente, assegurada ao contratado a ampla I'r,n

defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos
sitios eletrônicos oficiais.
5.4.1 l. Quando do pagamento. seÍá efetuada a retenção tributária prevista na legislaçào aplicável.
5.4.1l.l. Indcpendentemente do pcÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamcnto seÍào
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.
5.4.12.O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
ComplementaÍ n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele Íegime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA §EXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços inicialnente contratados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contâdo da
data do orçamento estimado, em 06/01/2025.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Ceral de Preços
Mercado (IGP-M) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano seÉ contado a paíir
dos eleilos financeiros do último reajusle.
6.4. No caso de atraso ou nào diwlgação do(s) índice (s) de reâjustâmento, o Conúatante pagaá
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriarnente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para Íeajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), ser.(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçào entâo em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - oBRJGAÇÔES Do CoNTRÂTANTE

7.1. São obrigações do Contratânte:
7. I .l . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

§
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes eslabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. NotificaÍ o Contratado, por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pane, às

suas expeNas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
7.1-5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no .ê§
praro, forma e cànãições estabelecidos no presente Contrato; ^'§
i.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; F -
7.1.7. Cientificar o órgão de representaçâo judicial do órgão para adoçào das medidas cabivcis 'u t 

'
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado: -o
7.1.8. Explicitamente cmitiÍ decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impeíinentes,
meramente protelâtórios ou de nenhum interesse para a boa execuçào do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

7.1.9. Notificar os emitenles das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contraluais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posteÍior alterâção do projeto pelo Contratante'
no caso do aÍ. 93, §2", da Lei n' 14.133121.

7.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bemcomo por qualquer dano causado

a terceiÍos em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados-

t. CLÁUSULÀ OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega ou da prestação dos serviços

para representáJo na execuçào do contrato.
8.1.1.I . A indicaçào ou a manutenção do preposto da empÍesa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidâde, desde que devidamcnte justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio
da atividade.
8.1.2. Atender às determinações Íegulares emitidas pelo fiscal do contralo ou autoridade superior
(art. 137, II);
8. | .3. Alocar os empregados necessários. com habilitação e conhecimento adequados, ao p€rfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas c

utensílios demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa tecnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/produtos nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por

todo e qualqueÍ dano causado à AdministÍaçào ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade

a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagaÍnentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contÍatar, duante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contÍato, nos lermos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de 20211'

8.1.7. Quando nâo for possivel a verificação da regularidade junto aos sitios eletrônicos oficiais,
a empresa contratada deverá entegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os
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seguintes documentos: I ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceíidâo conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) ceíidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas

CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstâs em Acordo, Convençào,

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalcntes dâs categorias abrangidas pelo contrato, poÍ todas

as obrigações trabalhislas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especifica, cuja inadimplênciâ não transfere a responsabilidade ao Conúatante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acidente que se verifique.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tmbalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.
8-l.ll. Paralisar, por determinação do Contratânte, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
8.I .12. Promover a guâÍdâ, manutenção e vigilância de materiais, ferramentrs, e tudo o que for
necessário à execuçào do objeto, durante a vigência do conlrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1-14, Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos exeçutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumenlo congêneÍe.
8.t.15. Nào permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todâs as condições exigidas para habilitaçâo na licitação. ou para qualificação, na

contratação direta;
8. I .l 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (an. I ló);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍt. I 16,

parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contratoi
8.1 .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incenos,
devendo complemen!áJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
aí. 124. II, d, da Lei n' 14.133, de 2021.
8.1.21. Cunrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas dc segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em raáo do ceÍtame ou do contÍato administrativo
qu€ eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contrataçâo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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9.2 Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados para âs finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fê e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compaíilhamento com teÍcetos dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em tri.
9.4 A Administraçào deveú ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de subopemçâo firmados ou que veúam a ser celebmdos pelo ContÍatado.

9.5 Terminado o tatamcnto dos dados nos termos do art. l5 da LGPD' e dever do conúatado

elimináJos, com exceçào das hipóteses do an. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houler \Ç'
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 5
legais ou contratuais e somentc enquanto não prescritas essas obrigações. ü .,
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e u- '

responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.'t O Contratado devená exigir de suboperadores e subcontÍatados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável poÍ garantir sua

obsewância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçâo formulados.
9.9 O Contratado devcrá prestar, no prazo fixado pelo ContÍatante. prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descaíe realizado,
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vinual controlado.

com registro individual rastreável de üatamentos realizados (LGPD, an. 37), com cada acesso,

data, honário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissôes. desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopenável, a frm
de garanrir a reutilização desses dados peta Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.1 I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela auloridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões tecnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverào ser comunicados
à autoridade nacional.
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1l SANÇOES

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haveÉ exigência de garantia contratual da execução.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ _ INFRAÇÔES

ADMINISTRATIVAS

I l.l . Comete infiâção administrativa, nos termos da Lei n" 14. t 33, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do coÍtrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
c) Der causa à hexecuçâo total do conkato;
d) Deixar de entregar a documentaçâo exigida parâ o ceíame;
e) Não manter a proposta, sâlvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entÍegaÍ a documentâção exigida para a contrâtação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem motivo
justificado;

Plo6aÀÍ PtFo
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h) ApresentaÍ declaraçâo ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar t.![. ffi.-.:-
declaraçãá falsa durante o pregâo eletrônica ou éxecução do cõntratÀ; 'fff'f,.i*-'J:i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do conúato; ;iffiiii*"-'
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude dc qualquer natuezâ;
k) PraticaÍ atos ilicitos com vistas a frustrâr os objetivos da contrataçâo;

l) Praticar ato lesivo pÍevisto no aÍt. 5" da l-ei n' | 2.846, de l" de agosto de 2013. nrL\NrC zr,-
t1.2. Scrào aplicadas ao rcsponúvel pelas infraçõcs administrativas acima descritas as seguintes -ç§ 1
sanções: 5§ '?
i) Advertência. quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, semprf -. - t 2 f,, t 3
que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (aí. 156. §2', da Lei): *' I s[àÉ á ;
ii) Impedimento dj licitar e cántratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas -c, ;-y' S"
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposiçào ae -;ffi;-
penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

coÉÍtxuae av^!lârNlro

iii) Declaração de inidoneidade parâ licitâr e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrâto, bem como nas alíneas b, c' d,

e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da tei)
iv) Multâ:
( I ) Morarória de l,0oÁ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o Yalor da parcela

inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;
(2'., Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, até o máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentaçào, suplementaçâo ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisâo do
conúato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do an. I37 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de l0% (dez por cento) sobÍc o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
ll.3.A aplicação das sançôes pÍevistas neste Contrato não exclú, em hipótese alguma, a

obrigaçâo de reparação integral do dano câusado à Contratante (art. 156, §9")
I t.4. Todas as sançôes previstas neste Contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (an. 156, §7').
I | .4.1. Antes dâ aplicaçâo da multa seÉ facultada a defesa do inteÍessâdo no Pràzo de I 5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aí. 156, §8).
11.4.3. Previamenle ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ seÍ Íecolhida
adminisúativamente no pr2no máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do Íecebimento da

comunicaçào enviada pela autoridade competente.
ll.5.A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em PÍocesso administrativo que assegure o

contraditório e a amplâ defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ceput e

panágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, Para as penalidades de impedimento de licitar e

contÍatar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
I I .6. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156, § I "):
a) A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provieÍem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgâos de contÍole.
I1.7. Os atos previstos como infrações adminisnativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e conúatos da Administração Pública que também sejam tipifiçados como atos

âloçrraaaE rrro
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lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, rüiÉi F;
obsewados o rito procedimental e autoridáde compeienle definidás na referida Lei (art. 159) :iiffil=-t*a:
ll-8. A pcrsonalidadejuridica do Contratado podeiá ser desconsiderada sempre que utilizadacom '3!'00otm'---
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ncste

Contrato ou p a provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções .rr\Ntc/.,
aplicadas à pcssoa juridica serâo cstendidos aos seus administradores e sócios com podercs de Ç§ 

- ' "'(
administraçâo, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào .J

@tlTrtuaR av^raç^LDo

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas' para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneâs e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.

l6l )
I 1.10. As sanções de impedimento de licitar e contmtar e declaração de inidoneidâde para licitâr
ou contrataÍ sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.13321.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUÀL

I 2 . I . O contrato se extingue quando vencido o pmzo nele estipulado, independentemente de t€rem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contÍaentes.

l2.l.l. O contÍato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de creditos oÍçamenlários para sua continuidade ou quando entender

que o contrato nào mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótesc ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificaçào da não-continuidade do conhato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniverúrio, a extinção contratual ocorreá após 2 (dois) meses

da data da comunicaçâo.
12.2. O contrato pode seÍ extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele ixado, por algüm dos motivos previstos no aÍigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurâdos o contÍaditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.1. A alteração social ou modiflcação da finalidade ou da estruturâ dâ empresa nào ensejará

rescisão se não restringir sua capacidade de concluiÍ o contrato.
12.2.1.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, dcverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçào subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

12.3.1 . Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
l2-3.3- Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contmtação correrão à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercicio. na dotação abaixo discriminada:

Gestãorunidade:

Fonte de Recursos:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o t11=

contraditôrio, a arnpla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica préüa (an. 160) h. tr s
I 1.9. O Contrarante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação úo

lééa
d"

o
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13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberaçào dos créditos conespondentes, mediante apostilaÍnento.

Na dotação: 1901.18.122.0002.2.055 - Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente, elemento de despesas no 33.90.30.00 - Material de Consumo.

Preleitura Municipal de FoÍtim/CE - Víla da Paz, Bloco D nó 40, Centro - Fortim/CE
CNPJ: 35.050-756/0001-20- CÊP: 62.8'l 5-000

Site: www.ÍoÍtim.ce.gov.b.
coàaÍrNU^t 

^va§c^xoo

CONTRATANTE:

S MEIO AMBIENTE
Sra. Franc Idelnizi Sousa dos Santos

Secretíria de Meio Ambiente

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA _ DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiâriamente, segundo as

disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e noÍrnz§ e

princípios gerais dos contratos.

I5. CLÁUSULÀ DÉCIMÂ QUINTA - ALTERAÇÔES

l5.l . Eventuais alterações contratuais Íeger-se-âo pela disciplina dos arts. t 24 e seguintes da Lei

n' 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se flrzerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.
l5-3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as Partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial arualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que nào caract€rizam altenção do contrato podem ser realizados por simples

apostila, àispensada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do art- 136 da Lei n" 14.133' de 2021'

Ió. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

16.1. IncumbiÉ à CONTRATANTE providenciar a publicação deste in§trumento nos termos e

condições previstas na Lei no 14.133/21 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTMA _ FORO

l7.l . É eleito o Foro da Comarca de Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrâto que não possâm seÍ compostos Pela conciliação, conforme art. 92, §l'
da Lei n" 14.133/2 t.

FORTIM/CE, 2l de agosto de 2026.

§
à
h rr,c

0-

\IúN,c/^4/

"/161 o

ô

§

JOSE JUAREZ SOARES FILHO
CNPJ/MF sob o n" I L737.814i0001-20
José Juarez Soares Filho

JOSE ffi&r-*
JUARFz ffi,K..
SoARES =Ê5^S3-*FILHO:11737ffi'**
14000120 =#,':-"9,

CONTRATADA:
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Estado do ceará
Governo Municipal dê Êortim

RELAçÃO DÉ IÍENs DO CONÍÂATO POR OOÍAêO

-o.e*u "lc'n 
"so Ó.

?y,,"1.a65 §
"--6o

Processo de nÔ: 0304.0L-2t-tilF
r.odal idade : Pregão

cont.âto : 20260962

crêdor : lo6E lrrÂREz so^REs FrLno - raE

Erp..í.io de 2025: 19.01 - 2.05S - 1.3.90.30.21

rten oescrição/especificàçôes euantidade và]or unitário vâlor totô'l

000236

000109

0274t0
14 515

\.<oz:e

PANO DE PRAÍO

COPO OESCÂRTAVEL toi4L

coPo DEscr 150r.rl c/100
FOSFOiO PCr C/10 qS
PAPEL TOALHA PCÍl02 ROLOS

5,00

10,00

20,00

3,00
20,00

Totà] . . .

15,00

t4,20
90,00
12,00

140,00

29r.,20

3.00

3,42

4,50
4,00
7,00

Exercício de 2026: 19.01 - 2.055 - 1.1.90.30.22

Item oescri çãolespeci fi câções Quantidàdê valor unitário valor !o!el

000081

000104

o00108

000416

022198

025814

031570

o14527

057 510

057 521

090866

102048

,2068
\<zrzsl

121337

135629

1t5610
115614

1ls6l6

VASSOURÀ OE PALTIA

VASSOI,,RÂ OE IYLON

VASSOURÂ DE PELO

PANO OE CHAO.

ESPONJA OUPLÂ FACE.

s^co PlAsrrco P/Luo 1o0LÍs
BALDE PLÀSÍICO 20 LÍS

EsBOauA OÊ L DE 
^çO 

rcT C/08 UNO

P xo FLÁriÊLÂ 40 x 60

ESCo\/Â SAI{ITARIÂ PLÂSTICÀ

Roo pLÂsÍrco txrplo 40 cx c/ caEo oE ruoErSa

ÂVENT L 
^DULÍO 

üEO,llCir X '140r
s^CO pL STICO P/LrXO|CAP,Io LrÍROS
paNo NULTr-USO 50X33Oa PCr.C./5 UNID.

PAPÊL HIGIÊTICO ROLO C/ O'I I'XIO

AÂLDE OE PLASTI«) 1OL COI ÂRO

cEsro P/Luo ÍEr Do Púsrrco 101

vassouR oE Pr ÇÂvÂ 4o,ot

SACO PLÁSTICO PARA LIXO,CTP.6O LT

5,00
2,00
2,00
s,00
5,00

15,00
2,00
s,00
1,00
3,00
2,00
1, OO

15,00
s,00

15,00
2, «)
2,00
2,00

15,00
Íota'l . . ,

2, O0

9,00
8,00
4,00
2,00

25,00
12,00

3, O0

l,50
5.00
9,00

1S,00

8,00
t,00
4,45
4,00
s,00

11,00
16,00

10,00

lE,00
16,00

20,00

10,00

37t,00
24, O0

15,00
10,50

15,00

lE,00
15,00

120,0o

25, «)
66,7'
E,00

10,0o

22,00
240,0o

1.038,2S

Total ceral 1.329,15


